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GENER.4L §Á.8{P.4.IÜ E A Eh4PRESA LUCAS
CONSULTüRIÂ EM §ERVIÇO§ DE RH LTDA.
PARA ennsraçÃc DE sERvIÇcs, NA
F*RMÂ AEÀIXO.

A Câmara Municipal de General §ampxi*lCEn *rgã* P{rhtico d* P*derLegislativo Municipal,
corn sede fia Rua J*sd Félix, s/r - Ce*tra. *er:*ral §ampai* - CE, S??38-***, inscrita no CNFJ
n" 23.489.8çl1*fi*l-9?, send* neste at* representada pela lfu.istrissima Fresidente, a Sra- Iliernes
Samara Peix*ts Ç*m*, inscrita rl* CPF tf . {}3*"777.473-71, de agcra *:n diante denominado

CONTEÂT4I{"E, e de *utr* ãada a§mpresaBlEG{} T*RQUA?{} ÂL*IEIBA-11{8, pessoa
jurídica d* direit* privad*, inscrit* ric Cl§PJ n", 4*.I?5-7*4J***I-$5, c*ã:t s*de na Rua Senatlor
P*mpeu, 2*7 4, Eairr*: §entiea - CEP: 6*"ü25-ü*2 - F*rt*ãez#CE, :rest* *É* representada por seu

sóci* proprietrâria * §r. tr)i*ge Tarqaat+ Á,lmsida, inscrito Ii* CFF x". $*6,358.§23-Ü2, onde o

CüF{T44TÂ}§T'E rÉilizand* s.:êrs prerrogaiivas legais. *m c*nt=c,rmidsd* üüÍn a Lei nu.

14.13312*2.1, ccm destaque pâra ê artigü 7? e para * ir:cisc 11d* a*ig* 75 d* respectivo diploma
legal e Decreta n" 12.8S7, dc ?9 de d*zembr* de ?*25, res*lvein e sc*rda*r na proposta

apresenrada n* at* de III§PEll§Jl ÍlE LíCãEÀÇÂ* H. $5,*1.üãl?*26-*L, resolvem e

acordam na c*lebraçãa d* prÊsÊêtÊ INS?RUMEI{T* C*HTRATUÁL, media*te as çláusulas a

seguir:

CLÁUSULIà TRí*TETRÁ - BG **JETü
1,1. Confrat*çÉe *e §erviçes t€*ãi*+* *sgl**i*Iizadcs rm as*ess*ri* * *sustrltoria na área
administr'*tivx e Íinaxe*ir* Fãrã * af**r ixxtr a CâEnara mxaieipal de Genersl
Sampaio/CE, *cs terrnos da Lei r:*. 14"133/?*2i, corn destaque parâ ü ârtigü 72 e paru o inoiso

II do artig+ 75 d* respectiv* riipioma legal e *e*reta no i ?-"8*?, de 29 ** dezembr* d* ZÜ25.

CLÁUSLTL,4. SEGUI{r}Â _ }Â §XEC{JÇÃ* E}O§ §ERVIÇ(}§
2.1. Os serviças deverâç ser prestadcs aas inxtaiaçôes da contratante e no esçrit*ria da contratada,
ou em outuo trocal, de ac*rdr rüsr ã fiecessiiÍade, interesxe e c*xveniê**ia da Conkatante, com

vistas a assegura^r as condições imprescindíveis * específicas d* execuçã* d*s serviços. f)evendo
toda e qualqu*r crientaçãa técsrica ser dada somente por pr*Éissionais devidffÍsente habiÍitados.
2.2. As sen'iç*s a serem prestad* pela e*ntraÍad* serãc:

a) Apoio técnicc ç auxíli* ein alab*raçâ* de atcs adrxinistrativos relativos às fases de

planejameato d*s despesas que se fiz*rem a**essarias;
b) Âcompa*hamento adrninistrstivc e finanseirs visãndo a çcrrsta *p1i*ação dcs recursos a luz
da legislaçãc vigente;
c) Acornpanhar todas os procedimecltcs de *mpenh* * liqxidaçâo a* qualquer atividade de

pagamentc p*sta üomo demanda jr:nt* à c**trata*te a fim de garentir a obsefl/ância dos

parâmetros legai*;
d) Orientar, esclarecer e accnçaahar as ;rdnpt*ções que. diante das circunstâncias legais, tiverem
de ser efetuadas trc exerçíçi* da aç*o da gestã* ad*:i:iistrativa e fluranceira do órgãc;
e) Prestar ctnsultcria sempre qrte s*licitad* p*l* órgã*, através de seu ordenador de despesas, na

área administrativa e ftnasceira;
f) Orie*tações diretarnente a* *rdexad*r de de*p*sas s*bre planejamento e gestão adrrinish'ativa
e financeira, senlpr* que s*licitad* pela mesms. ou quandc d* **nheçimeeta da cantratada de

Êu$ ás*i,} tiétix, §,ll.t, (:{ênryd:}, ÇkÍr; úiIl?-§{á*Õ§(}, (:{frrürdrl Sài\1§i}i*rs-t:t
$l fl.rclil; Ç*rt1a''sR-|uftletÉ!6lgsfi+ÍAleB§*r&ll.{r<rffi I .:5tte, cBnrãr*§r€lxgrel*B"rt)6lr},*s,Éôv"t}?

{:ihlfdl ilkttl} i\ts. ü.*,14*§§}.{êÍ}'!l/frfà$t.-§ty,/ $e*r#. {i!*fii} ;ír+*i?-,tt}â$

ijr r rt: r;:l:l I :ilf 1,1:.;'rg.,.: .,,.. r r

t4& r gJÉi ât {. \!,, rr.§Â
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novas tregislaçÕes de interesse d* órgão.
g) Elaboração de planejarnento financeirr mensal, akavés ** planilhas em excel,

organização financeira do ente, para planejameatos dos gast*s"

CLÁUsULÂ TERCEIRA * IIO YÀLü§. § CCNliIÇÕ§§ IIE rAGÂMEI§Tü:
3.1. Fara cumprimento dc que detennina a CLAUSULA I1. o CONTÊ*4TANTE pagar* à

CONTRATAüÂ" a val*r mensal a ser Fâgo é de RS 5.1üü,** icincc rxii e çersr reais), perfazendo

o valor total de R§ 61.2ü0,0ü {sessenta e um mil e duzentss reais}, pela execução do objeto ora

úontratâdo, *cnfarm* detalhamexto a

3.2. Os pagamentcs serãc feitas de ar--crd* ccnr ã realizaçâ* d*s serviç*s, em atd 3Ü (trinta) dias

do mês subsequecte ao adir:rplemento da *brigação e encaminhame*t* da dacsmentação ti'atada

neste subitem, através de crédita na Cnata Eancária d* fcrncced*r cu atravê* de cheque Raminai,

de acordo com os v*lo,res c*§tidas aa Fr*p*sta d* Preças d* li*ita*t* *m c**rfcnnidade com

projeto básico.
3.3. Por ocasiãc da realiz*çã* dos serviças a e**tratad* deverá aprese*tm recibo em 82 {duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal- .4. Fat*ra e §*te Fisçal deverãa ser e*itidas em nome da

cÂuanE MLINICIP,A,L DE GENERAL SÁMFÂIO/CE.
3 .4. {} pagament* fic.a cc*dicicnadc, à satisfaçã* de Íodas as condições es&&elecidas er:r e ontrato

e da comprovaçã* de regularidade para çost os eseârgos previdenciári**, trabalhistas e fiscais;

3.5. *everá vir a**mpanhada a fatrira da nota fiscal os seguintes d*cren:*nt*s:

a). Prova de regularidade fiscai perente a F'azend* Nacional será efeftrada ar:ediante apresentação

de çertidãc expedida conjuntamente pela Se*retaria da Rectita Federal ** Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fauenda Naci*nal (PGFN), r*ferente a t*das *s créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União i*ÂU) pcr elas adn:inistrad*s, Êa forma da Portaria Conjunta
RFB,pGF'N *o 1.751, de 2 de cufirbrc de 2ü14; (*bser*'ada $ qüe disp$e * *rt. 3o, p*nágrafo
único da EC *". 1060 prom*Ig*d* *rn 7 de m*io d* 2{}2$)
b). A corlrprovação de regularidade paru csm â Fazenda Estadual dev*ná ser feitâ atraves de

Certidãa N*gativa de Débit*s in*critcs *a *ívida,{tiva Estaduai;
c). Â compravaçãc de regularidade para ccfil â Fazenda Mrxricipal d*verá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos i*sçritos na Drvida Ativa fuIxni*ipal;
d). Prorra de situaçãa regular perante c Friado de Gar*ntia pcr Tempo de §eiviça - FGTS, através

de aprese*tação dc CRF'' - Certificadc de Reg*l*ridade d* FGTS;
ei. Certidã* Negativa d* Dábit*s Trabalhistas; Prava dr irlexistêa*ia de rÍÉbitcs inadimplidos
perante a Justiça do Trab*ihc, m*diaxte a apr*se::taçâe de Certidãa Negativa.
3.6. Constatandü-se? a sit*açãc de irxegularidade da contratada, s*rá providenciada sua

natilicaçã*, par *scritc, Í,ârâ qlã§, Í18 prâzü de 5 (cinco) dias irteis, r*gularize srra sihraçãc ou, nc
mesmc praz*, apresente xua deÉêsa. ü praz* p*derá s*r prcrrogadc ill?lâ vezl psr iguai pre{çdç,

a critério da contratante.

cr,Áusur,Â euÀRTÂ - $ü PE*í$$s *§ YrGÊNCIA:
4.1. C prazo de vigência da cantrat*çâ* É da date de sua assinat*ra até 3í de decembra de 2ü2É,

prorrogável sucsssivame*te p*r at* 1ü anos* *a fonna dcs artigos 106 e 107 da Lei a" 14.133, de

2ü21.

i.:tuá ãssr*ã *réitx, $lN, {:s§*ftr, *Í:Í}: {Sil?'fiê"€}(}t}. (i{*nsrül §dPYtÊôlô-(:e

e naàil, eÉirfiát€r'fiUs1ietf}§l§crnêrdlê9fll§{l.eêfn ./ §tter eêfll§rt §€nêràl!iêmÊráíf,J.cê.§reY"15Í
(:htfrj ttú*:à tls. jrr§.{i{é$.iqqi/í:t§r5."çiy / $ôns1 a{rl$il .â;q$?.lfi}â$c

V. h{e*sal \'-. Global{,nrrIade Qu;rntirlatl+Item D*s*riçã* tla §erviça

l/ E§ Í.1f$,00 R$ 61.20ú,00i*vte§Lll

Coutr*taçãc de Serviços técsict-rs especialiatCos em
assessr>ria e c*nsultoria. Êa área administrâtiva e

tinaxceira pa:e a atuar ju*te a Cftnar* mrmieipal de

Cencral Sampaio/CE.
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4.2. Aprarr*gação d* que trata este item * c*Edicionada a* at*st*. pela

de que as condições e *s preços peilnanscsin vantajosos parã ã Câmara M
SampaiclCE, petnitida a negcciaçãa çarx * c*ntratado.

í€Hê 3§q{9 $É+li§, .qlH, *ên*t(:, §:*'ü}: 6ã?§É}={}{i(r, (:§}i\q}rql Si.!ÍÍrF}rúi$..{:É'
Ê-fr1irit, eràfflft*sÊtiurilef l5i§l§sr*efqiEâ$§ifri#l|.esã'1 / 4rtê: e*fr"r§ÍgÉ*fr*,r'slsêK\r"}áit3.{.e.§sv.t}r

ê1§{itl it*{Fl I'rs..Êj4r.{?$.íntll.?{it§râ1.'í}? / ês*{ê. lêFi} jàltg'r?"lt}if8rr
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4.3. Serviças d* na{ur*za c*ntínua são serviças a*xiliares e necessári*s à Câraara

General §arripaiolCE, nc d*sempenho de suas atribuiçSes qE§, se i*t*rrompidcs, podern

§omproÍÍtÊter * *+ntin*idade de suas atividaries e r;t4a cc*trataçã* der.a cstender-se pôr mais de

um exercício fircsnceiÍc.

cLÁtísuLA QUE§TA * I)* R§ÁJLIS?§
5.1. Os Fr*çüs iniciaknente cextratad*s são fixcs r irreajr:staveis n* prau* d* um anc contado da

data da apresentação da prcpmta.
5.2. Após a interrega* de êÍn irr:*o *§ preç*§ iniciais p*derã* ser reajastados, tuediante a

aplicaçãa, clc índiEe íGP-M1F*V, exclusi.rffnetrte pa{a a§ *ã:rigaçõ+s i*içiadas e ç*ncluídas após

a ocorrência da aaualidade"
5.3 . Ncs reajust*s subseque*tes ac pri:n*ir*, * int*rreg** mír:irx* de **r a:rc será contada a partir
dos efeit*s flnan*eiras do riitira* reajuste.
5.4. No cas* de atraso ou nãç div*lgaçã* dc{si i*dice {s} d* reajxstean*xt*, o CüNTR.{TÀ}^{TE
pagaút ao CüNTR{TABü a imp+rtância eal+ui*da pela i:Étima variaçãe caahecida, liquidando
a diferença corresp**dente tão loga seja(r::) div*tgadc{s} *{e} Éndiceis) defir:iÍivois)"
5.5. Caso *{s} íadice{s} estabeiecid*{s} para re*justament* vç*ha{.,r} a scr extiato(s} ou de

quaiquer forma:rão possa{rn} mais ser uti}izad*{s}, s*ra{ã*} adctado{s}, *.rlr substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinad*{si pel* legistação estâo era vigar.
5.6. Na ausênsia de previsãt: legal quanto a* irdiçe s*bstifuto, as partes elegerão no o índice

cficial, para reajustame*to d* preçc d* valor íetnãíresúsnte, psr meit de t*nao aditiv*.
5.7. O reajuste *erá realizadc p*r apastilam*nt*.

CLÁUSULÂ §§XT.â - EÜ CITEBIT* ÇRCÁ.MEJT{TÁÊXÜ;
6.1. As despesas deçorrentes da exeoução deste çcntrato eorrerão i?*r cCIst* da seguinte dotação:

Botação *rç*::t*xáári* :

Programa: 01.ü31.1 116.?.127.**ü* - h{ant*ençre e FuÊciorrerseüt* das Atividad*s l-egislalivas;

Elemento de §espe*as: 3.3-9ü.39"üü - üu*'rs S*rviç+s d* l.erceircs * Pess*aJuridi*a"

A dotaçãc relativa aos exercíçios financrirtl* sebseq*ent*s s*rá indicada ap$s aprovaçâo da Lei
Orçamenlária respectiva e libaraçãr das créditos ÇoffespüEdentes, mediaxte apastilamento.

cl.ÁusulÂ sÉrnna *,4§ GBRrGÀÇ*E§ TRÂEÂLrtísrÂ§, rl§cArs E
PREYI}ENCIÁEIÂ§.
7.i. Ficam a €arga da CüNTRATÁ*.â, as despesar **§r *rl*ârg*s trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, rescltsr:1es d* execuçã* deste scstffiÍc, ern c*na*nid*de ccm o açt.121 d:a

Lei 14.13312*21.

cl,ÁusulÂ srrAvA r)Á§ $§Rt§ÀÇÕE§ rlf! C$FITEATÂNTE E Do
CONTRÂTÂBÜ
8.1. Obriga-s* a CüNTR{TÂB& 3:
a) A Contratada deverá prestar *s serviç*s d* accrdo Êsm ü que presÇreve âs espeüificações deste

Termo de referência.
b) Disponibilizar para a pre*taçã* d*,s serviçcs süsrÊste pr*fissionais devid*mente qualificados
paía a prestaçâ* dos serviç*s abjet* desta licitaçâ*, objetivand* lograr êxita e segurançâ,
avocand* pxra si fada a resp*ne*bilidads dr f*ri;a r resguardar a Câ:xara &{unicipal de General
SampaiclCE de *v*rituais prejuíz*s deccrre*t*s ** qxalquer demaada legal.

j:iilrli:li:lr. llll.,: ii:r,:ii:i"ilri:ir!: '!ft.:ir,,rr:r,,r...',i,.iliil.',j,ii::jÍ,' **liili líl;' :iil 1l".I

0t t
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c) Manter sob sua gr:arda e totai resp*nsabílidade event*ai= d*ssrientos
Câmara M*nicipal de General SampaiolCE.
d) Prestar as serviças ern çI:servânçia à etica prafissional.
e) Prestar os serviças eür suas instalações dcraãte o expedieate ncrmal e seryt
objetivaado dirimir dirvidas suscitadas por servitlores da Câr*ara
SampaiclCE.
f) As eventuais consultas fom*ladas por servidores mu:ricipais, objetivandc elucidar duvidas,
poderão ser efeÍeadas infcrmalmeate via telefone cE psssüalment*, au atrar,.ds e*mails, ou
comespondência durante o expedi*nte :rorrnal de funçio:ramento da Prefeitura? sem limite de
quantidade.
g) O atendimento às eventilais censultas dev*râc serem *l*cidadas farmalfirente {pcr escrito) e
devidamenÍe assi*ada por profissi*nais devidarnente qualificadcs parâ a prestação de serviços
jurídicos, devendcr a respcrsÍa sçr dada em tempo hábil, csnfor:re cada derna*da, a çontar da data
e hora do seu recebimenÍo.
h) Repassar am terepo hábil a Câmara h{micipal de Generai Sampai*lC§, informações que
julgar neçessiírias dentre elas par';a prcvid*n*ias de pag*ment* de erc*lrrãrerltos ou taxas em
tempo hábil.
i) Independentemente da fiscalizaçãa feita pela C*ntratanf*, a çoatratada é a úniça e exclusiva
respoasável p*r dan*s e prejuiz*s que vicr a cã$sãr ac Co*tratante cu a tereeircs, em decorrência
da execução das serviços, se§t quaisquer ôet:s para a Câmara Municipal de üeneral Sarapaic/CE.
j) Aceitar as supressões e acréscimas desta licitação, abjet* de ccnkatc, er* ***fonnidade com
o que presÇreve a aít.125 da Lei 14.t33i21.
k) A ccntratada se subrnete as obrigaç§es quanto à proprietlacle, s*gxranças e sigilo de
informações previstas neste Tsrula d.e Referência.
1) Pagar seus empregaclos Ílü prâão previst* em lei, serdo, tarnbém, de sua responsabilidade o
pagamento de todos *s tritrat*s que" dire.ta ax indiretarseate, inçidam s*bre a prestação dos
serviços çantratadas inclusive as **xtribuições previde*eiárias fiseai: * pxrafisoais, FGTS, PIS,
emolumentos! segurüs dç acidentes de trabalho! ete, ficand* excluida qaalquer solidarieclade da
Cârnara E4unicipal çie §eneral §ampaiolCE p*r eve*tuais auÍuações administrativas e/ou
judiciais Ltma vez qrle a inadimptência da CONTRÁTADA, cütrn re&r§**ia às suas obrigações,
não se transfere a Càmara fuíunicipal ds üeneral Sa*rpaialCE;
m) Disponibilizar, a qu.alquer ternpc, tada d*cumentaçã+ refer*§te ao Sêgamento das tributos,
seguro§, encargos sociais, trabaihistas e prevideaciárics relaci*nad*s csm a ob-ieto do
CCNTRATO;
n) Responder, pecuniariãme*tÊ, p*r tod*s as danos el*u prejuízss qlls farem causados à [Jniãa,
Estado, Municipio ou terceir*s, deccrrenÍes da prsstaçã* d*s serviços;
o) Respeit*r ãs É*Êrâs de sagr:rança e medi*ina dc kab*lhc, previstas r:a C*nsalidação das Leis
do Trabalho e legislação periinenÍe"

8.2. Olriea-ss a CONTRTL?ÁNEE *:
a) A Contrata::te se *briga a pr*p*rcion*r aü {à) C*ntrat*d*ia} t*das as **ndições necessárias ao
pleno cumprimento das r>brigações dec*a"rentss desse iastrumerto, cons*&rrtÊ estabelece a Lei no
14.133|ZAX.
b) Solicitar a execuÇãc do *bjet* à CüNTR*4TADÂ *través da emissão de ürdem de §erviço-
c) Comunicar ac(à) Contratada(a) t*da * qnalquer ccorrência relacionada com a execuçãa do
objeto contratual, diligenci**da tlcs sâscs qae exigern providências corre.tivas.
d) Providenciar os pagame*t*s ac{à} Ccntratada{a} à vista das Natas FiscaislFaturas devidamente
atestadas pelo Setor Ccmpetent*-

i?ç{"-* ,18}&.* $;lq"lix, §jN, (:q!ilrr*, {ÊlhI}: 6p_?"+{4"ôt){r, (1f,}f\$Íô!l sià*n§úi§}.(;§:
E -fi*ll: eêrhsrgtr1ur,1l€:í$,d4l{,sr|êrsf{sgffi6!l.g§}ífi / §nêr {}*fÍ!§rê§{efiêr€ls8naÊãít}_*e.gêv.t}r

fitcÊrJ {§âF} filí" êr§_dirÍs},*{il.íÉJfJôr.s? I &-ôô6. t*1}*l :{Bí;?..1ÕáÍ*
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e) Notif;oar extr*judicialmente a futura Ccnkatada e aplic*r as a*r:ções legais emdeclínio na quaiidade dos serviços, elou em decorrêneia de lat*sgerar prej uizos financeircs à Administraçâ* pública.
f) Aplicar as p*n*lidade* previstas eir l*i e neste instrumeat* * nas demaisg) Asseg*rar üs reÇursü§ *rça*reatári*s e financeir*s para eustear. o

to

elt

ftrmeçi*re.nto dos SCryIC.OS

"y
h) Ac*rnpanh*r, **ntr*lar e avaliar as serviç*s prestad*s *bserv,ando os padrôes de qualidade,através da u*idade responsáveI pela gestâo do contratc.

dos serviços
i) Frestar à C*ritraÍada, *m tempo hábil" as informações evenr*aknente *ecessárias à prestação

.-

j) Atestar as faturas e reiatÔrios cc*esp*ndeqies à prest*ção de serviç*§5 :]ür intermédio doservidor competente --- * r'*'

CLÁUSULÁ NONÂ _ }A§ SBRTG,{ÇÔE§ PERTINENT§§ À Lil GERÂL DEpRoTEÇÃü rlE BÀr!0§ r,ES§$Âr§ (LiFry
9'1' o C0NTRÁTÁDÜ de*lara q,,e teer ci§:rci* da existârlcia da LGFE e se coÍnprometa aadequar t*dos *s procedimentas irrtem*s a* disp*sto na ãegisraçãc, **ix * ini*ita de proteger osdados pessoais que the forem repassados, *u*pi'irrd; uãd. §rcíse,,ts, ;;;;* de proteçâo dedados Besscais' jTult eolccandc, por ss$s atcs ou por s:J* emissâc, * col{rRATANTE ernsiruaçãa de viol*çâa de tais,"gru*. '
9 '2' o C0IITRATADO somente paderá k*tar dadas pessaais nas lirnites e fiaalidades exçlusivasdo cumprimento de sEas obrigaçaes csül hasç aa p**u*rrt* contrato e ja:*ais poderá realizar otratamento para ltns distiatas d* f*m*cimeato e/üu execr:çã* d*s serviç*s especificados nocertame ou no conkato adminis*ativo,
93' a tratamentc de-dados pesscais será realizads de acordç cü1n as hipóteses de tratamentoprevistas nos arts' 7", ll, {4, 23, 24 * 26 da LGP} e s*rnente para prapósitos legítimos,específicos' explicitos e inforrnados ao titular, obu**und* a persecuçãa d* i*Íeresse púbiico e osprincípios do a',. 6* da LGPD e 3? da coxstituiçâo e*i*rur de I9gg"9'4' a CONTRÁ?ÂDO deverá indicar, ,,s prâzo máximo d: : { cinco) di*s úíeis cia publicaçãodo 'A'ditivo' a identidade e inf*ilÉaçÕes de ccntato do ,"r: Encarregai* i* r.ot.çao de Dados,bem como, se *plicável, o ead*rei* au página *r*i.a**u onde essa desigaaçã* é realizada,conformeestabelecidono§ I"d*a*.+r *arõpl;-;;;;;..merear,*a,,r*rccüIr{TRATANTE
inf*rmadc sabre as dadss atualizad*s d* çcr,tat* ** *-Êo*arreg*d* ds TreÍamento de DadosPessoais' §eElpre w3§ substitaida, i*dependrnt***nt" cãs alteraçses em s*apágina eletrôniça"9'5' c coNTRATAsq deverâ Çc*Ferar csm a Administração Direta e IndireÍa da Estado cÍeceatáno cumprimenta das ohrigaç§es referefttes u ***i*io dos direitou Jo* ri*lar-es previstosna LGPD e nas Leis e âeg*lamentas de Pr*tsçã* de Bad*s em vig*r e Í*rnbém no atçndimentode requisiçôes e detecnit aça** d* F*der Jcdiciáric, lviir*rr*r*o púbti*a e ürgãas de controle,quando relacio*adçs ao *bjetc e*stratual"
9'6' o coNTRÂTÂDo nâ* p*derá disponibilizâr ü1r kansmiÊir ã Í*rcsiros, ssm préviaautorizaçãc por escrit*, infarrnaçâ*, dados pess*ais cu base de dadas a q*e t*nha âcesso em razãcdo cumprimeato d+ objet* deste i,,s*xffi*xãc c**â,atuar.
9'7' Caso a*t*riãâda transrnissã* de d*d*s pet* CüNTRA?AD{} a ters*iros, as infor.maçôesfornecidas e'r*u eampartilhadas devem se limitar ** esh.itamente ne*essário para o fieldesempenho da exec*çâa da i,.s{rumeat* c*nÍrâfuâL adotando procedirnento, ã. **guruoça qlrsâssegureÍr a sea c**frds:ei*lid*de, ietegridade e disponibilidade dos dados.9'8' '{s PÂR?E§ se *brigatn a z*larpelã sigil* ao"aãáo*, s*untindc que âpcnas âs pessoas que

:#ffi:ffiJã:'** acessá*rcs o tuçãm, u.,n***nãã-âs) em rado 
-easo, 

ao dever de

Í?rrrJ ãtàs$ F*lí,í, §llq, t?Í!*.rsrÊrr, Çit|,r l$*?.. &"(,}çrtl. Eiilr"rà5rst síirytt}iàiti"ÇHh ririllii: eifÍYi*Í{i'i*tilJF í€ifiÍÊtlgêh*!rál@uqfÍiãrr.aiírr}1 / Ért€: eà}'ilsráêêÍicrerBrsfrr,,êtÉr.eê.§Év.rr}
:::.,: . . Él§têl ltbtol !rB' êl++*i*E,.*gr.ls5êtlr*s,?rtsa*a- fs$i) ;4;6!n*.,lsr;*!í

.i:t ir':ii-:,1l+: ir::l;l:i i;t:

Í1 r I t1

!-{)



§

"r#&-*'' i

,,[;".t.,,

CAf,AnnA MUHTCIPAL
DE GENERAL§AMPAIO

A VOZ §AMPAIENSEi*i i l$t ÀÍf,rr \tilr§!Â-

9.9. Ccorrendo * términc do tratamentc dos dados nos terx:*s d* art. 15 da
CONTRÁTÂI)ü elirniná-los, com exüeção das hipóteses d* art. 16 da mesma
aquelas em qile h*uver necessidade de g*arda de document*çã* para fins de

cumprimento de *brigaçõ*s logais oç eçirtraÉuais e somente enquant* *ã*
obrigações"
f.iÇ. O COhiTE,4.TADO r:ãa p*derá deter cópias ou backups, iafor*taç*es, dados pesscais e/ou
base de elados a que tenha tida acçsso durante a execuçâa de cxrnprin:e*to do objat* desÍe
:* -+-,'+ ^,'t^ a,rnt*c+r ro IxrJtr u t lrtr(u vuilLr âtuêr.

E.11. O CüNTR.ATÂDO deverá eliminar *s dado* pess*ais ã q$e tiver ccr:hecimento ou posse

em razáo do eumprirnento do objeto deste instr::mentc cçr*ratual tão log* nã* haj* necessidade
de seu tratarxext*.
9.0. A CONTRATADO fica obr§ad* a devalver tad*s *s dccumeatcs. registrcs e cópias que
contenham inÍbrmaçãc, dados prss*ais, e/ou base de dados ã qus tcnha tido aeess* drirante a

execução do ciimprimerrta do abjeta deste iasãument* ccnlratual, nü prazç de 30 (trinta) dias
corridos, co*tados da data dc q*alqner ruxa das hipótes*s de exti*çãr d* santrata, restando
autoúzaáa a süsseryação ape*as ne-t hipóteses l*galmeate previstas,
9.13. Caso as PÂRTES necessitem subc*ntratar atividades relacianadas ã* fefiâme/contrato en'l

que haja tratamento dos dados, deverã* exigir a vin*ulação do §UBCONT&{TADO
(suboperador) aas critérios defi*idcs n*ste ixstrumentc, fazenda-c assi*ar um termo de adesão

ao presente contrato.
9.14. O CONTRATÀNTE deverá ser i*formado n* prãuü de 5 {cinco} dics útsis sobre todos os

contratos de subçantrataçãa {subcperadares} tirmadüs *u que venham a ser celebradas pelo
CONTRATADO.
9.15. Em caso de subcantratação, s CONTRATADO e a SUBCONTRÀTAIO responderão em
regime de salidariedade por eventuais danas çausados aos tituIarçs, c C*NTRATANTE e a
terceiros, em virtude de qualquer coadutâ c*missiva cu amissiva inereaÍe ao tratamento dos
dados.
9.16. O CONTRÀTÂDü deverá assÇgtrer qus o subcostratâdo oferec*rá o mesmo nível dç
segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;
9.17. As PAR?ES devem adctar bcas práticas de g*ysrnança e nedidas técnicas e

administrativas ern relaçâo as tratanretrt* dos dados, c*mpa§iveis üüm a estrirtura, a escala e o
volume de suas operações, beru c*rn* a sensibilidade dcs dad*s tratadcs"
9.18. E dever do CONTRATADü cri*rtar e trei*ar serls e§lprsgadas sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades deç*rrentes da LGP§, inclusive dará canhecimenta farmal a*§ ssus

empregados das *brigações e c**diç.ões a*cldadas *e*ta clá*s*la.
9.19. O COI{TRÂTAüO se rssp*ns*bilizará F*r ãssegurãr que t*dos *§ sÊrrs eolaboradores,
consultores, fame*edores e/** prestad*res de ser*-'iç*s que, rtc *xcrcíci* rlas suas atividades,
tenham acess* elc* c*nhecimenta da iafurmação e/cu d*s d*d+s pesscais, agirâo de ac*rd+ com
* presente c+ntrato, c.om as leis de prateçã* de dadcls ç q*ç esÍes respeitem + devsr de prcteção,
coirfidenciatidade e sigila, devendç sstes assumir c*mpromisso formal de preservar a

confidencialidade e segrtmnça d* tais dadcs. doc*:n**t* que estar disponível eÍn caráter
permanente para exibição d* C*NTEÂTÂNTE. rxsdia*t* **licitação,
9.7.ü. A CONTR4.?ADO denerá prolnüv*n a r*vogaçã* de tcd*s cs privilégios de acôsso âos

sistemas, informações e recurs*s dc CüNTRÂTÀNTE, em caso de desligamento de funcionário
das atividades inerentes à execuçãa do pres*xt* Confi'ato.
9.2l.Em cas* de incide*te de segurcnça erx r*iaçãc acs dados tratados nest€ csÍtâmelccntrato,
que comprcrrreta a canfidencialidade, a i*tegridade e a dispanibilidade dcs dadrs, a PARTE que
sofreu o ineidente deverá c*cÊEsi*Êr iruediaÉaraerte a oeorrência a partir de uma n*tificação que
conterá, no mrnimo:

í:ir,trr ã€erq Í-éli$. Sl*.1, ç{ànt&}, tRlr, tiil?"**il-(}$O" ei }Í\{}rdcl **sa§}ihiâ-d:Ê
1:.'ín*i}: c*rfi{*rerrsilnlcl§}glqev}§rslê}9ffiêtt.trêm I Srtê: rêÍflêrs$êÊe16ls8ry}Ê}siÕ.ê€,9üy.tà}

{'i{it§!} lt§t*} §rí. . j§ j+§i§.s1â'it'Í3iàt11.ç}? I là§sê. ts4li,i} êâ§i?, tf}i}r}
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a) Data e hora do incidente:
b) Data e hora da ciência pela PARTE resp*nsável;
c) Descrição das dados pessoais atttad*s;
d) Númerc de titulares afbtailos

0f r /S

e) Relação dos dtulares eÍlvo trvidos;
fi Riscos relaciaradcs aa incidente;
g) Indicaçâa das n:sdidas técnicas e de segur*nça uÍilizadas para â pr*teçâo dos dados;h) N{otivos da dem*ra, no ças* de a rom*aicação não haver sids imediaÍa;i) Medidas que forarn ou qile serâo adotadas para reverter *u mitigar çs ei*itos do prejuízo;j) O contato do Encar::egad* de Pr*teçã* de Dad*s *u de *utra pess*a j*nt* a qual seja possívelobter mai+res informações s*bre o cc*r:rid*;
9.21.1. Na hipótese descrita acima, as FÂRTES atua€* em regir*e de e**peraçâa para:a) Definir e implernantar as nredidas trecessêrias para fazcr ce*sêr § in*idrntç ç minimizar seusimpactos;

',

,trts, ;ês$r É*lix, li.l, *úÉt)lfê, Çkf.51 §,$ê?;{$_ê(,X}. c}ê*1s.*t s
Ít1*r€lrr'§Ul.liqlC)ül§€ftsfsl§êfft §il.d:§m y' riiÍtÊr

b) Prover as inforrnações ne*essarias à apuração d* *c*§ida *s meflor pr*E* possível;c) Definir a padrãc de resposÍas â scr*íir d.d* acs *ia z, i*r*eircs, à Asíp* * demais autoridadescompetentes.
9'22'as dados obtidos emrazá*deste contrata serão armazeaadcs em uÍn banço de dados seguro,com garantia de regisko das k*nsações realizadas na aplicaçãc de acess* {tog},adequadocontrale basead* em funçãc {r*!e b*se<-{#cúÉs,s *"irç * i"ffi trfflsparçnte identificaçã* dc perfildos crede*ciad*s. hrdo esiahçlesid* cmnofonn. á--ár*nr inclusive a rastrsabilidade de cadatraasaçã* e a frança apuração, a qaialqxer rn*ãeaí*, de desvi** * falhas, vedado ocompartilhamento dessas infrrmações c*§r terceiros;
9'23' A critériç ** llxlxarANTE, a coN?RÂTADo p*d*rá ser pr*v*cado a colabnrar naelaboração do Relatório de Impact* à Prateção de Dadcs Pesscais, cc,nf**ne a sensibilidade e orisco inerente dos bens e/ou serviços *bjetc deste c*ntr*t*, n* tocante a dad*s pessoais.9'24' Ü CGNTRATADÜ indenizarii * C*NTRATANTÉ, em 

'azâo 
d* ,,á* curnprirnento porparle da CONTR'&TAüÂ das cbrigações pr*,.i=à*-nu* leis, fls.*ãa§, regulamentos erecomendações das autoridarÍes de prcteçâa de dados cGÍÍI reiaçãa ao prssente cantrato, dequaisquer dano§, prejuízos. cust*s * d*up**u*, iaçluiâds-se honorárias advacatíoios, multas,penalidades e §ventuais dispêndic* i:rvestigativos relativ*s a der*a:rdas administrativas ouiudiciais propcstas em face *à cgNraÀTANTE * esse tit*ro.

9'25'Em caso de responsabilização do Estad* po, duro* *lo* violaçses à l,$FD deccrrentes docbjeto dç eantrats, deverá ser apurad* as danos q*e eÉbtir,.arcente cada *r,,a das partes Çâusaremao titular dos dados, para fins de assegarar c direito de r*gressn da Estado nos termos dalegislação.
9'26' Ü CONTRÁTÂNTE pcderá realizar ditigência pam aferir o cump$me,,tc dessa cláusula,devendo o cantratado atender praatameute evesluais pedid*s de ccrnpravaçâo formulados.9'27' As sontratcs e-çonvênio* de que trata o § I" doirt. z* da Lei x* 13.?*gl2í)1g deverão sercomunicados à ANFD
9'28' Este instrumerto pode ser alt*rad* xcs pro*edime*trs perti*antes a* tratamento de dadospessoais, quff1do i*dicadc pela a*torifade lomp*t**t*,1* especial a ÂNpD por meio deopiniões técnicas *u recomendações, edit*das nu fo*u *a rcr».
ct,Áusul,Â rlECrMA _ cÁEÂj§Tr.{ *E EXECUÇÃ0
10'1' Não havem exigência d* garaatia c*&'.at*,âr da exÃcução.

l* nrãll] cÉl eás t*r§§êft ea§lú§ t!a!}êíÇ"cÊ.Íi§v. bre'là, ê$ ltá F) r",l*, +â..lsiE,. {*(ir.t/É}(}ê r -§? I &Éids, ÍÊ.Sji .:tê fi?. l{lr}tê
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cr,Áust;la §ECI§{A PRIIVIEIR.À DAs rxrxaçÕns E
ADMINI§TRÂTTYÂS
1 I .1 . Comete in&ação administrativa, nos tsffios da Lei n' 14. tr 331202 1 , o
t É.1"1. B*r **usa à inexec*çãc parcial d* c**Írata;
I l .1 .2. .Der çax*a à inexecuç§* pareial d* conb:ato que üause gravç dano à
fuir*i*namesrt* das serviç*s pirblicos üu âü interesse coletivo;

E,S
'§A rt

/7.

a
!..()

{E ttt

-J

t i.Í.3. Dcr **usa à inexecxçâo t*tal do c*ntrato;
11.1.4. Ens*jx * rçtardamest* da execução ou da entrega d<l *bjeto da contratação sera mativo
justificado;
I1.i.5. Apresent*r documeataçã* falsa ** prestar declaraçã* falsa dt:ralate a execução do
contrato;
11.1.6. Praticar at* fraudulentc aa execuçã* dr c*ntrata;
11.1.7. Compcrtar-se de rnoda inidônça ou *cmetçr fraude de qualquer *alareza;
1 1.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' d* Lei *" L2.846/Zü13-
1 1.2. Serão aplicadas ao CONTRATAIC qae i*ccruer nas infraçÕes acir*a dçsçritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência, quando * C$NTRÂTÂÜü der causa à inexecuçã* parcial do contrato,
sempre que nãa se justificar a irnpasiçãa de peaalidade mais gravei
1l.2.2.Impedin:ento de licitar r contrakr, quando praticadas as condntas descritas ncs subitens
3.1.1.2,11.1.3 e 11.1.4, deste cantrato, se.rrrprs q*e nã* s* justifiear a in:prsiçãc de penalidade
mais grave;
11.2.3. Declaração de iaidoneidade p*ra licitar e Çs§:rêt*r, quaadc praticadas as condutas
descritas nos subitens 11.1.5, 11.i.6, li.I.7 e 11.1.8 deste cantrato, bem soÍno nos subitens
11 .1 .2,1i .1 .3 e 1 1 .1 .4, que justifiquem & imposição de peaalidade mais gÍsve.
11.2.4. Multa:
11.2.4.L. Mcratória de 0,5 % {zerc virgr:ia einç* por centc) por dia de aÍrcs* injistificado sobre
o valor da parcela inadimplida, *té *, Iimite de 3* {dias} dias.
11.2.4.2. Moratôria de t% {um por eento} por dia de aÍrasa injustificad* sobre o valor total do
contrato, âtá o máximo de 109/e {dez por *ento} pela i*observânsi* d* praz* fixado para
apresentaçãc, suplemeataçãc ou repasiçã* da garantia.
1I.2.4.2.1. O atrzso superior a 3ü {ãinta} dias autoriza a Âdministraçã* â promover a extinçâo
do contrato por descumprirneuta cu cumpriatento irregniar de suas cláusul*s" ccnforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lsi n. 14.1331?*21.
11.2.4.3. Ccmper:satória de 1ü% {dez p*r centc} sobre a valor t*tal d* **ntrato, ao çaso de

inexecução total dc objeta-
i1.3. A aplieação das sarrções previstas neste contrat* não exciui, era hipótese alguma, a
abrigação de rep*raçãa integral da d*n* c*usad* aa CüIIíTRÂTÂN?E.
11.4. Todas as sanções previstas nests rontrat* paderã* ser aplicadas cumulativamente com a

multa.
11.4.1. Antes da aplieaçãa da raulta será fac*ltada a def,*sa da interessads âü prazo de i 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de su* ir:timaçã*.
11.5. A aplicaçã* das sançÕe* realizar-sr-á *m Fr*ü.f;sso administrativc que assegure o
conkaditória e * ampla defssa ** CüNTRA.TÂüS, observando-se ü prasedimento previsto no
caput e parágrafts do art" 158 da Lei n" 14.13312ü21, para as penalidacles de impedimento de

licitar e ccntratar e de declaraçã* de inid**eidade para Iicitar ou ccntratar.
11.6. Na aplicaçãc das s*nç§es serãc consider*d*s:
1 1.6.1. A nafureza e a gravidade da infraçã* **metida;
11.6.2. As peculiaridades d* casc ccncreto;
ll.6-3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Í{uê ã§!}{+ tsélin, $ll.t, eeirrrê, €HÊi qiP?i§ê*-ç)ôt}. €,it}fr§}íÉ{t Siàryrf}r:it -ü*
t.fl1à{lre€}fiárêffiunltjiprrl*efrêr€rl§§gtfYlãit-e§Ín/,sitt§jcêtt'r§fflgêf\erãllie}T}F}6íô"cê.grlv"t5r

{,1:a{S\i ià"iÉ} i\ríf, i};9â**r§,6Í}1/-f}{3ê1, §1Xa J Êcâsê. fi;iiil} :ii*ni*,t-l{Jà{.l
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1 1.6.4. Os dancs que dela provierem pârã o CONTRAT.§§TE;
11.6.5. A implantaçãa ou o aperfeiçoamç*t* de programa d* integridade,
arientações dos *rgãas de contrals.
11.7. os atos previstos coíír* infrações administrativas na Lei u" 14j331?*?1 ,os
de iicitaçõel e uontratos da Âdrnirirtr-;ação Pública que talNbém sejam tipificados
lesivos na Lei ao l?"8461?*l], serã* apurados e julgad*s conjuntamente, ros mesmos autos,
obseryados c rit* procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei
11.8. A pexon*lidade juridica dc CONTRATADO pcderá ser dasconsiderada seÍnpre qus
utilizada com abu*o do direit* para facilit*r, enc*brir ou dissim*lar a prática dos atoJ ilíciios
previstos neste çantrato oB pera prov*§êr confssão patrim*nial, e, nesse *as*, todcs os efeitos
das sanções apli*adas à pessoajurídica serãa estsndidcs a*3 sirrs sd*ri:istradoÍes s sócios com
poderes de administraçâo, à pessaajurídiça sucess*ra cu à einpresa ds m*sm* ramo Çorl relação
de eoligação au ç*nfrsle, de fato ou de direito, com o CONTRATA§O, *bx*rvadcs, em todos os
casos, o contraditôria, a ampla defesa e a *trrigatoriedads de análise jurídiea prévia.
I i'9. O CCNTRÂTANTE deverá, ão pfirz* máxi:no 15 iquir:ze) dias irteis, s*ntado da data de
aplicação da sanção, ir:formar e manter atsalizadas as dadas relatir,cs às sanções por ele
aplicados, para fins de publicidade nc Cadastra Naeia*al dr E*:presas lxidÕneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Fanidas {Cnep}, icstituíd*s na âmbito do poder
Executivo Federal e no Certificado de Registr* Cadashal {CRC} elo Estadc do Ceará.
11'10' Às sanç§*s de impedimentc d* licitar e ccskatar e dectaração de isid*n*idade para liçitar
cu conkatar sâo passíveis de reabilitaçã* na fnnna dc art. 163 da Lei no lfl.XSl./ZüZl"
lf il. Os débitcs da COâ'ITRATAD* Fare c*m a C*I{TRATÀNTE, r*sultantes de multa
administrativa elou indenizações" Êã$ inscritas ern dívida ativa. poderâc sÊr coÍlpensados, total
ou parcialment§, com as créditss devidos petr* referida órgãa deccrre*tes deste mesmo cantrato
ou de ouh'os conkatos adminisirativos que a CüN?RA?ADO Fos$râ esrn c §lesmo órgâo ora
CONTRÀTANTE.
1 i .1 1 ' 1' Na impassibilidade dc pagament* da multa por meio de dnscont*s dss créditas
existentes ou da garantia ccntratual. a CCNTRA?ÂDO reçalherá a rnultap*rmeio de
Documento de,,{rrecadaçã* Esta$*ai {*'tEi, p*denda ser substituídc p*r *riiro instrumento
legal, em Êoale dc ONTRATANTE, se não * fizer. seriâ c*brada ** pio**ss* de execução.

CLÁUSULA BECIMÂ SEGUNDÂ _ T}A EXTINÇÃC §C CÜN?RÂT*:
n.l. A presente eontrato será resci*dido *a o*crrência das hipótesas pr*'ristas sm especial nos
Artigos 89 ao 95" bem scirlc * qualquer dispositivc da Lei n" 14.133/?*21 e suas p*steriores
alteraçôes e, ainda nos seguintes o*ss§:
12.2.Inadímplência de qualquer çlá*sula *u c*ndição deste contfi*s, p*r in&ação de uma das
partes, quando notificado per escrit* pela parte nâl: in*atcra e nã* ate*dida rro prazo de 48
(quarenta e cit*) horas;
12'3. Transferência das olrrigações aqui çontratada-r, par*iais *u t*talm**te, a terceiros, sem a
expressa autarizaçã* e concordância de ambas as partes, p*r escrit*;
12.4. As cãsüs f**uitos c* d* furça r:rai*r, serão exclude*tes das respcnsabilidades da
CONTRATÁBA e dâ CON?R.{TANT§.
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CLÁUSULA BECIMÂ TERCETRÀ _ MGEELO DE §XECUÇÃO DO CONTRATO:
13.1. O prazç de exec*ção dc r:bj*t* c*nh'afusl terá início na data de assinatura do instrumento
contratual e se estenderá até 31 *e dezembr* de ã*26" cor$ado a partir do re*ebirpento da primeira
ordem de serviçc au inst nxe*t* equivaler?Ée.
13.2. O praz* de execuçãa poderá scr pr*rrüg*do, a*s termos da tei *" t4.l33lZü2l"
13.3. Condições de execução:

Fiuá 5§$i§ ürélix, lH, (;Ênüf$, d:,k.iE 6}L?i1§{t-{,}tx}, (ir}rhiÍí:l §iàryrB}át$,**.
E #i€11|: eáft"lÉi.táfiú,.$ErSrslqiên*rel*BÊiff"iãlí,tÇrr\ / §ltFr eàffi"1ârÉgênerálsêr$Ê*Bírr.§§.§ôv.E,r

eXt.r8li3 ll"{i;:} §t*..$r§*§tr}.}n$t,/ílt$rãi"§? I S.r!§êr tr{S} ;ü.§gjt.,tt}ã{,}
,

-



*
##

:8:É'

CAil,lAKLMUHICIPAL
DE GENERÂ.I§AMPAIO .:.. '

:{,iÉâi:!,r.À,!..:1.i.::{:,;q A VOZ §ÀMPÂIENSE

13"3.1" A ex*cuçãa do objeto seg*irá a seguiaÍe dinâmiea:
l3-3.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissâ* da *rdem de serviço ou
do contrato G que ürorre primeira;

§, lO 0.
tl.r ,,

Ê/)
À,,

13.4. Local e haráric da prestaçãc de s*rriço;
13.4.1. Os sewiços de ccas*ltoria, assesscria e acompankameâto, dev-erã* ser
instalaçôes da ccntratante e n* escritódo da çaatratada, c* em eutro I*cal, de acordo com a
necessidade" ínter"esse e conveniêacia da Ccntratante, c*m vistas a a§sçgurâr as candições
iraprescindíveis e específieas da execução dos serviçcs. D*venda tcda e q*alquer orient*ção
técnisa ser dada soments p*rpr*fissianais devidarne.atç habilitadas.
13.4.2. InformaçÕes relevartes pârã c dime*sic**r:rsfit* da prop*sta_
13'4'3' Disp*nibilizar na prestaçã* dos serviç*s de "çcniçlt*ria e *§sessoria,,, somenteprofissionais devida$lente hahilitael*s, torx visitas semanais irl loco d*s lécnicos responsáveis,
avoeando para si todas as despesas decorrentes, tais eomo {c*st* eom mão de obra, transporte,
alirnentação e hospedagem), isent*ndc cârnara Munieipal dà General SarxpaiolCE, de qualquer
despesa adieion*i.

CLÁU§ULÂ §ECIMÁ" SUARTA- M*I}§LÜ ÊE GE§"ÃÜ }* C*l§TR.4.TO
14'1' o contrato deverá ser executado fieline*te pelas partes, de ac*rd* cüm as cláusulas
avençadas e âs §crl:ras da tei n* 14.13312*2i, e caáa parte responderá pelas conseq*êneias de
sua inçxecu-ção total cu parcial.
14'2' Em cass ds ànpedimeatc. ordem de paralisaçãa *u suspeassc do ç*ntrat*, o cronogramade exeeuçã* será pr*rr*g*dc aut*matic*:n*:te pela teizrp* **rr*sp*nd*nte, anotadas tais
circunstânçias mediante simples apostila.
14'3' As comuei*açõeq e*Íre * árgã* crr e*tidade * * confatadcl devsrrr ssr realizadas pcr çscritç
sempre que ü ata exigir tal fçnnalidade, admitind*-se * Bs* de measager* eletr*niçJ pu.* *r**fim.
14'4' Q órgão *u eatidade p*d*ni Çsirv*ear repres*:itanÊe da ei,apresâ para adoção deprovidên*iâs que devam ser cumpridas de imediato.
14'5' Àpós a assinatura d* +ontrat* ou instn:menÍa equivalente; * órgã* a* entidati* poderá
convocar c representante da eãlprese caetratada p*ra re*niãa inicial p* *p,,**"ntação do plano
de Íiscalização, que çonterá i*fomraçõcs aÇsÊcã das obrigaçôss ç$ntrat*ai*= das mecanisrnos de
fiscalizaçâo, das eskatégias para execuçãc-d* ofujet*, *ã§ra"* c*mpleiee*tar de execuçâo do
contratado, quando liouver, d* métcdo de aferiçãato* ,**,rit*d*s e das sanções aplicáveis, dentre
cutros.
14'6' A execuçãa do contrato deven{ ser acampa*hada e fiscaliz*da pelc(s} fiscal (is) do contrato.
ou pelos respectivos substitHt*s r*s termos dã a*, r17 áel.ei no ra.r::/:üzr.
14'7 ' a fiscal técnica da cantrat* êçrll::pitÍIhará a execução d* **ntraÍc, paffi qsç sejam cumpridas
todas as candições eslâhelecida. *o *onkato, de rcod*ã assÊgsrâr os melk*ies resultados para a
Administraçãcr.
14'8' o fiscal técnico do ccntrato aaotariâ sc histórica de g*enciarrentc dç contrato todas asocoffênçias relaci*nadas à exe*uçâ* d* *o*trat*' cüÍE a des*riçao do q** f*r neeessário para aregularizaçâa d*s faltas au d*s defeitcs cbse*'adas aos t*rm*s dê â$. 1 l? dâ Lei no 14.1fi12a21.
14'9' Identificada qualquer irexatidã* *l: in"egularidade, o fis*str t*cnic* do contrato emitirá
notificações pârâ a correção rla exeençãc d* c*ãtrato, determinando praz* para a correção.
14'10' o fiscal tsçnicc do c**Írato inÍb*n*rá *c gestor do contato, ert te*rpo hábil, a situaçao
que demandar decisã* o', ad*çãc de rxedidas q.r*-,,it *pussem sua competê*cia para que adote
as medidas necessárias e sanead*ras" se fcr s cãs*.
14"11' No eas* de_accrrân*ia* que püssârÊ içviabilizar a execução do conkato aas datas
aprazadas, o f,scal técaica dc c*ntraÍo cam*nieará a fato imediatameste ao gestor do contrato.

ídiJs ilr)+rq f:ri'rix" §lrsr, çsHrr$, Gr::Ir: êã?.§*!-Ç)${}. ÇrâÍ}errõlr ÉiàrllÍ}r*i$=Ç§.,
ti Ífr*lllr E8tfr{irêrriuniÊiFelg*nêrãt(§}Srüa§rl.eOtlr / Eilt§: cêtfiârl!}É*.n§rÉlàáffiipB?s,Êê,{}Õv,t}r
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14.12" 0 fiscaltécnico do caÊtraÍo ccmBniçará ac gestor d* csltret*, em tempc

do conkato sob sua responsabilidade, com vistas à temp*stivã renovâção ou

contratual.
14.13" 0 gestar d* cantrata ac*mpanhara *s registros realizados pelas tincais

todas as ocerrêacias relaçionadas à execuçâc do çontrato e as medidas ad*tadas,

for o caso, à ar.rtcridade superi*r àqaelas que ultr"apassareül â st;â to*lpet*nçia.
14.14. O gestor do cantrato coorde*ará a ataalização dc proce§so ** a«:mpanharnento e

flrscalizaçãa da çaetrato cçntendc todas os registras fcrmais da ex**ução na históriçc de

gerenciamext* do c+ntrato, * exempl* da ordem de serviçc. da registr* de ocorrências, das

ãlterações e das pr*rr*gações c*ntratuais, elab*rand* reâatório üor{1 vi*tas à verifieação da

necessidade de *dequações dc c***tr pma fl:i* de atendirrtexta da fi:raiidade da administraçâo.

i4.15. O gestar da cantrat* acctapankara a *tanut*nçãc das c*atiiçõ*s de habititação do

contratado,pa-ra fins de ompenho de despesâ € pãgãmsntc, s *§*têrá *s prr*:bl*rna§ quo *hstern o

fluxo normal da liq*idaçãa e do pagarnent* da deslxsa ca relatório de risccs *vent*ais.

14.16.O gestor do canüato emitiná dscur**nt* **lrrpr*batóri* da avaliaç"ão r*alizada pelos fiscais

técnico, ãd*irri*t *tiyo e se{*rial qrra*tc a* crimprimenÍo de obrig*ç§es assumidas pelo

contratado, com menção ao sell desempenhs íla exsc*çã* ccntratuai, b*scado nos indicadores

ob-ietivamente definidos e aferidosl s â eventnais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesta de cumprinrento de obrigaçôes.
14.17. O gest*r do csntratc taraará prcvidências Farâ â furaralizaçã* de pracesso administrativa

de respansabilizaçãc par* fins de apiicaçâo de sançõ*s, Et ser c*nduzidc pela comissão de que

tr26a i art. 158 da Lei a' 14.13312§21, *tl pelc agente *u pel* setcr c*m **mpetênciapataÍal,
conforme o oaso.

14.18. O gestor da cantrata deverá elabcrará relatória final çartr infoamaç§cs §ôbre a consecução

dos objetivos qrlÊ te*ham justificada * ca*tratação e evenfuais ccndutas ã §Êrerrl adotadas para o

aprimoramento das atividades da Adrrinistraçâ*.
l+.tg. O Íisçal administrativ* d* santrat* ccmusicaná âü gÊst*r dtl *ontralc, em tempo hábil, o

término do contrato sob sga respcnsabilidade, com vistas à tempestiva rea*vação ou prorrogação

contrarual.
14.2ü.O gestor d* contrato deverá elab*r*rá relat*ri* fi,nal rcm inf*rrnaç**s sobre a consecução

dos objetivos quÊ tenham justifl*ad* a c*ntrataçâ* e eventuais *cndutas ã §§rü:r adotadas para o

aprimoramento das atividades da Âdministração"

cLÁusuLA sÉcrmÁ. QUINTÂ. - §'{ §LTBCoNTRATÀÇ,1II
I 5. 1 . Não será admitida a subcnntr*{ação da ohjet* ccntratual"

CLÁ{-TSULA I}ÉCIMÁ §EXTÂ _ I}* FT§CÂL trO CONTRATÜ
16.1. Â Gestãa do Contrato sera de respansabilidade da llma. §ra. Presidente da Câmara

Municipai de Geseral §ampai*lCE"
1ó.2. Fica designada com* Fiscal de c*nkaÍc, o requisitante da dçmand4 a ssrvidor público o

Sr. Françisco Celito Ro'drigue* de S*uze, pcrtaria n" S4/2*25;
16.3. Na ausência do servidor sitprâ designado, estr desigeará servid*r i*tado na Câmara

Muricipal de Gmer*l Sampai*lCE. para * sr:a sçbstituiçã*"

cr,Áusur,Â DÉcIMA sETí*e{ - rlÂ§ aLTERÀÇÔEs
i7.1 Eventuais alterações sfiÍrtraâ$i* reger-se-ã* psla disciplina dos arts. ã24 e seguintes da Lei

n'14.13312*21.

Rsi;) ã$el$ Ptlllx, S/N, {;eiltÍ§, $ktrê. tÊã"i$d§-{}lxr' (i*;f1êrrill f,itãrYrÍ}úit "(i;Sl
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clÁusurA vrÇsslluA * r)Â ptirr,rcaçÃo
20' l " Incumbinâ aa contratant* divulgar c presente instrumento na impreasa oficial e/ou portalhiacionatdeCsnrrafaçõesF*blic*f*cr),,*.f;ü;;;israno*t.EãJu_rli 

r+.r::, dez0zr,bem camo ao r*spectivc sítio aficiaina í#ry -*.Çâr a**ri. gl, capxf, da Lei n"o 14.133,
f-tr!?r;' 

e aü arr" 8", §z*, da Lei n. lz-iz7 de:üi r, */**l'?*, §3., incis* Êão *.*r* t*n.7.724,
2ü'2' ConfcÊne c disp*sta n* alt. Í?6 da Lei no 14.Í33f2*z}, a câmara M**icipal cle Gene.ralsampaiclcE' nã* tem a chrigaçã* ainda de puhtica. c ieferiac Edita! n* prrtal Naçional deconkatações P{rblicas - PNcÉ, pelc, farc de q.,e * ***i*àl* nãc ,'*r:*.*** iabitantes, sendopublicada ç exÍratc de c*atrato na f*rn:a prevista na r*ferida rei_

CLÁUSULA YIGÉ§IMÂ PRIMEIRA_ I}o F*&O
3j;i; Il?"1r1- 

o Foro desta camarcâ pâra dirimir evenr*ais dávidas deç*rrenres da execução
As partes conkatantes obrigam-sÊ Für si e por se.rs susçssüres, a qualquer títulc, cumprir opÍesente cantrato" E, pcr esta'e*r justos * ccntratad*s, assi*a:n * pr*r**i* instrumento sm 03{três) vias de igual 1ecr, o ,*}.****t*nt* *c CCNfgef*NfE * * reprssentantç da

ffii§ffi:"- Á ;;;;'*-*;;ffi,.*c s a tudo pn=uenre, para que se

_iaaeir* de ?üt6.
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CONTRÂTÂNTE
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